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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensável ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória;
8 — Métodos de selecção — prova escrita de conhecimentos e ava-

liação curricular.
8.1 — A prova escrita de conhecimentos, com a duração máxima

de duas horas, pontuada de 0 a 20 valores, terá carácter eliminatório
quando a classificação nela obtida for inferior a 9,5 valores, com
consulta, e versará os seguintes temas:

Competências e funcionamento dos órgãos dos municípios e das
freguesias — Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro;

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 442/91,

de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro;

Regime de férias faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e alterações subsequentes;

Recrutamento e selecção de pessoal — Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e respectivas alterações;
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL);
Modernização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de

Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;
Lei das Finanças Locais — Lei n.o 2/2007, de 15 de Janeiro.

8.2 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas:

Habilitações académicas de base (HA), sendo ponderada a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

Formação profissional (FP), sendo ponderadas as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, cujo conteúdo funcional se
inserirá na área do lugar a prover;

Experiência profissional (EP), sendo ponderada a experiência na
área de actividade para que o concurso foi aberto, bem como outras
capitações adequadas, sendo avaliado, designadamente, pela sua natu-
reza e duração.

A classificação da avaliação curricular (AC) será a resultante da
seguinte fórmula:

AC=HA+FP+EP
3

A avaliação curricular será pontuada numa escala de 0 a 20 valores.
8.3 — A classificação final dos concorrentes resulta da aplicação

dos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores e efectuada
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PEC+AC
2

em que:

CF = classificação final;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
AC = avaliação curricular.

9 — Os critérios de apreciação e selecção da avaliação curricular
constam da acta de reuniões da comissão de concurso.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente da Junta de Freguesia de Freixo de
Cima, o qual, bem como a documentação que o deva acompanhar,
poderá ser entregue pessoalmente na Junta de Freguesia ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, e dele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, residência, número de contribuinte
e situação militar);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do Diário da República em que o presente aviso foi publicado;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento autêntico, autenticado, comprovativo das habilita-
ções literárias e ou profissionais exigidas, com indicação da média
final de curso;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) Fotocópia do cartão de eleitor;
e) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
f) Documentação comprovativa das circunstâncias referidas na alí-

nea d) do número anterior, sem o que as mesmas não serão
consideradas;

g) Comprovativos dos requisitos gerais de admissão previstos nas
alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 7 do presente aviso.

10.2 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 7.1,
se os candidatos declararem, nos respectivos requerimentos, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada uma das referidas alíneas.

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos das alíneas a), b), c),
d), e) e f) do n.o 10.1 determina a exclusão do concurso.

10.4 — Assiste à comissão a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Lista dos candidatos admitidos e excluídos e lista de clas-
sificação final — a lista dos candidatos admitidos será afixada na sede
da Junta de Freguesia, sendo os candidatos excluídos notificados nos
termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e a lista de classificação final será publicada nos prazos esta-
belecidos e nos termos dos artigos 34.o e 38.o do referido diploma.

13 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

14 — Os candidatos com deficiência, abrangidos pelo Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, têm preferência em igualdade de clas-
sificação, prevalecendo esta sobre qualquer outra preferência legal,
devendo declarar no requerimento de admissão, sob compromisso
de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência
que possui, sendo dispensada a apresentação imediata de documento
comprovativo.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Novembro de 2007. — O Presidente, Abílio de Sousa Pinto
das Neves.

2611065022

JUNTA DE FREGUESIA DE PAVIA

Aviso n.o 22 959/2007

Concurso externo de ingresso

Para os devidos efeitos, constantes no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, de
harmonia com a deliberação da Junta de Freguesia de Pavia tomada
em sua reunião ordinária realizada em 6 de Novembro de 2007, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias contados a partir da data
desta publicação no Diário da República, concurso para um lugar de
cantoneiro de limpeza.

1 — Nos termos de n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, e de acordo com o estabelecido no n.o 3 do artigo 3.o
no presente concurso o candidato com deficiência tem preferência,
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre outra prevalência
legal.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 421-A/98, de 30 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro,
e respectivas alterações, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento, de harmonia com a alínea a)
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho.
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4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na freguesia
de Pavia.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao previsto
na escala indiciária do novo sistema retributivo da função pública,
estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, aplicada à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, e demais
legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para a administração local.

Cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 155.
6 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os previstos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exigidas

para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou interdito

para o desempenho das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensável ao

serviço das funções a que se candidata.

7 — Requisitos especiais a possuírem — escolaridade obrigatória.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Junta de Freguesia de Pavia,
podendo ser entregue pessoalmente durante as horas de expediente
na Secretaria da Junta de Freguesia ou por correio, com aviso de
recepção, para a Junta de Freguesia de Pavia, Largo de Manuel José
Casimiro, 14, 7490-424 Pavia, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, profissão, filiação,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, data de validade,
número fiscal contribuinte, morada e código postal);

b) Habilitações literárias e profissionais e se possível número de
telefone;

c) Situação face à função pública, se for caso disso, com menção
expressa da categoria detida, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

d) Referência ao concurso a que se candidata com indicação do
número, da data e da série do Diário da República em que se encontra
publicado este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos em
conta se devidamente comprovados.

8.2 — Os documentos comprovativos dos requisitos exigidos nas
alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, atrás referido, são inicialmente dispensados, devendo
os candidatos declarar nos respectivos requerimentos de admissão,
em alíneas separadas sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.4 — O disposto no n.o 8.3 não impede que o júri exija aos can-

didatos, em caso de dúvida sob a respectiva situação, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações e que considere
necessários à apreciação das candidaturas.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Joaquim António de Matos Caeiro, presidente da Junta de
Freguesia.

António Manuel Vieira Bicho, secretário da Junta de Freguesia.
José Manuel de Esaguy Gonçalves Onofre, tesoureiro da Junta

de Freguesia.

10 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
através de provas de entrevista.

11 — Ficarão excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da classificação dos
candidatos constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Publicação — as listas dos candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final serão fixadas na sede da Junta de Freguesia
de Pavia, de acordo com o previsto nos artigos 33.o e 38.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho.

7 de Novembro de 2007. — O Presidente, Joaquim António de Matos
Caeiro.

2611065026

Aviso n.o 22 960/2007

Nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, no âmbito das com-
petências da alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, foi nomeada assistente administrativa especialista
a assistente administrativa principal do quadro de pessoal adminis-
trativo desta Junta de Freguesia, na sequência do concurso interno
de ingresso limitado e depois de homologada a classificação atribuída
à candidata Luísa Cristina Fernandes Caeiro Galvão — 16 valores.

A nomeação em causa está isenta de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.

A nomeada deverá aceitar o cargo após a data da publicação do
presente aviso no Diário da República.

8 de Novembro de 2007. — O Presidente, Joaquim António de Matos
Caeiro.

2611065025

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MARTINHO DE BOUGADO

Aviso n.o 22 961/2007

Contrato de trabalho a termo resolutivo certo
com dois cantoneiros de limpeza

Torna-se público que esta Junta de Freguesia, na sua reunião de
23 de Outubro de 2007, deliberou celebrar contrato de trabalho a
termo resolutivo certo, nos termos da alínea h) do artigo 9.o da Lei
n.o 23/2004, de 22 de Junho, com início em 2 de Novembro de 2007,
com Viriato Alberto Seixas e Júlia da Silva Lopes, na categoria de
cantoneiros de limpeza, pelo período de um ano, eventualmente
renovável.

23 de Outubro de 2007. — O Presidente, José da Costa e Sá.
2611064890

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.o 22 962/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de técnico profissional especialista principal

(construção civil) do grupo de pessoal técnico profissional

Para os devidos efeitos se torna público que o conselho de admi-
nistração destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 29 de
Outubro de 2007, deliberou, por unanimidade, nomear no lugar vago
de técnico profissional especialista principal (construção civil) do
grupo de pessoal técnico profissional, escalão 1, índice 316, a clas-
sificada no concurso em epígrafe Sandra Manuela Coelho Capitão.

A aceitação do lugar deverá ocorrer no prazo máximo de 20 dias
úteis após a publicação do presente aviso no Diário da República.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2007. — O Director-Delegado, Mário Rui Fer-
reira Monteiro.

2611064702

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUAS
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.o 22 963/2007

O Dr. Manuel Marques Nogueira dos Santos, vogal do conselho
de administração dos Serviços Municipalizados de Electricidade, Água
e Saneamento da Câmara Municipal da Maia, faz público que o con-
selho de administração deliberou, na reunião que teve lugar no dia
5 de Novembro de 2007, nomear a concorrente classificada em con-
curso interno de acesso limitado Ivone Marisa da Costa Machado
Barbosa para o lugar de técnica superior de 1.a classe, área de higiene
e segurança no trabalho, a qual deverá tomar posse no prazo de
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

12 de Novembro de 2007. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Manuel Marques Nogueira dos Santos.

2611064670




